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PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE NOVA
ESTADO DE MINAS GERAIS

Of. nº 312 / GABI / 2019

Ponte Nova, 17 de maio de 2019.

À Sua Excelência a Senhora
Vereadora Ana Maria Ferreira Proença
Presidente da Câmara Municipal de Ponte Nova
Ponte Nova - MG

ASSUNTO: Projeto de Lei Nº 3.652/2019.

Senhor Presidente,

Estamos encaminhando, para apreciação desta Casa, o PROJETO DE LEI Nº

3.652/2019, que Institui o Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa do Município de Ponte

Nova, conforme especifica.

Atenciosamente,

Wagner Moi Guimarães . J. " ~ /'-o _')
Prefeito Municipal da Ponte Nova ~~_!.~) __ L_-\

CPF: 715.603.006-04 \'~ ;:':-'-;;'f,~II~ll('IDA!f',r r.;f:NTI= NOVA
, . ·'.tl "',A 'Ç' "..,. r\~ ...r .... , ~ ,,' ....
~ ...;'''I:::;''~: •._.: - ',,: I" - ,,. '" ......t,!~ ,.. ~"j'\"'" "I. 1.1.",.1" .', '-Jr: . .. ~,_'~ ;k!...;~) .;_ .~;Il~_.-.1' ...~~.. , .... _ !
I :
, ' .. ' ~,-,~Io-S:~~i\ t~{~<:~d~'\;H~jO~\...~.'-'--_...._- _ ..-_:.~-- 1

1\ ~~9J~_~----_ ..- \
.; _._ .....~?!:INf,..T~~ ..j

Av. Caetano Marinho, 306 - Centro - Ponte Nova/MG - CEP 35430-001- Telefax: (31) 3819-5454



PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE NOVA
ESTADO DE MINAS GERAIS

PROJETO DE LEI N-º3.652/2019

Institui o Fundo Municipal dos Direitos da
Pessoa Idosa do Município de Ponte Nova,
conforme especifica.

Exposição de Motivos

Senhoras Vereadoras e Senhores Vereadores,

A proposta ora apresentada é singela, mas de alcance imensurável.
O Fundo Nacional do Idoso trata-se de fundos de natureza especial, conforme reza o

art. 71, da Lei n" 4.320, de 17/3/1964, vinculados à realização de determinados objetivos ou
serviços, facultada a adoção de normas peculiares de aplicação. Por esta natureza, os recursos que
os constituem se transformam em recursos públicos, devendo ser geridos e administrados conforme
os princípios constitucionais que regem os orçamentos públicos: legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência.

Desde janeiro de 2011 vigora a Lei 12.213/2010, que instituiu o Fundo Nacional do
Idoso e autorizou a deduzir do imposto de renda devido pelas pessoas fisicas e jurídicas as doações
efetuadas aos respectivos fundos municipais, estaduais e nacional.

O Fundo destina-se a financiar programas e ações que assegurem os direitos desse
público, além de criar condições para promover a autonomia, integração e participação efetiva desse
segmento na sociedade.

Os Fundos dos Direitos do Idoso devem ter como receita, basicamente: • recursos
públicos que lhes forem destinados, consignados no Orçamento da União, dos estados, dos
municípios e do Distrito Federal; • contribuições de governos e organismos internacionais; e •
doações de pessoas fisicas e jurídicas, dedutíveis do Imposto de Renda, nos termos do art. 260 da
Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990, alterada pela Lei n° 8.242, de 12 de outubro de 1991, e da
Instrução Normativa RFB n° 1.131, de 21 de fevereiro de 2011.

Dessa forma, necessário se faz a criação do Fundo Municipal do Idoso, a fim de
cumprir efetivamente o disciplinado na Política Nacional e dar maior apoio e efetividade ao
Conselho Municipal do Idoso e a Política Municipal do Idoso Ponte Nova, de maio de 2019.

17de maiode2019. -

. gner MoI Guimarães
Prefeito Municina a.-'__~

Valéria Cristina A varenga dos Santos
Secretária Municipal de Assistência Social e Habitação

Av. Caetano Marinho, 306 - Centro - Ponte Nova/MG I CEP:35430-001 I Telefone: (31) 3819-5454



PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE NOVA
ESTADO DE MINAS GERAIS

PROJETO DE LEI Nº 3.652/2019

Institui o Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa
Idosa do Município de Ponte Nova, conforme
especifica.

A Câmara Municipal de Ponte Nova aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. lQ Fica instituído o Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, instrumento de natureza
contábil, tendo por finalidade a captação, o repasse e a aplicação de recursos destinados a
proporcionar o devido suporte financeiro na implantação, na manutenção e no desenvolvimento de
programas, projetos e ações voltados à pessoa idosa no âmbito do Município de Ponte Nova.

Art. 2º O Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa será gerenciado pela Secretaria Municipal
de Assistência Social, que se vincula o Conselho Municipal dos Direitos do Idoso, sendo de
competência deste a deliberação sobre a aplicação dos recursos em programas, projetos e ações
voltados à pessoa idosa.

Art. 3º Constituem fontes de recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa:

I - as transferências e repasses da União, do Estado, por seus órgãos e entidades da administração
direta e indireta, bem como de seus Fundos;

II - as transferências e repasses do Município;

III - os auxílios, legados, valores, contribuições e doações, inclusive de bens móveis e imóveis, que
lhe forem destinados por pessoas físicas ou jurídicas públicas ou privadas, nacionais ou
internacionais;

IV- produtos de aplicações financeiras dos recursos disponíveis;

v -os valores das multas previstas no Estatuto do Idoso (Lei n'' 10.741, de 01 de outubro de 2003);

VI - as doações feitas por pessoas físicas ou jurídicas deduzidas do Imposto Sobre a Renda,
conforme a Lei Federal n° 2.21312010;

VII - outras receitas destinadas ao referido Fundo, e

§ 1º Os recursos que compõem o Fundo serão depositados em conta especial sob a denominação
"Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa", e sua destinação será deliberada por meio de
atividades, projetos e programas aprovados pelo Conselho Municipal dos Direitos do Idoso, sem
isentar a Administração Municipal de previsão e provisão de recursos necessários para as ações
destinadas à pessoa idosa, conforme a legislação pátria.

VIII - as receitas estipuladas em lei.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE NOVA
ESTADO DE MINAS GERAIS

§ 2º Os recursos de responsabilidade do Município de Ponte Nova, destinados ao Fundo Municipal
dos Direitos da Pessoa Idosa serão programados de acordo com a Lei Orçamentária do respectivo
exercício financeiro, para promover ações de proteção e promoção da pessoa idosa, conforme
regulamentação desta Lei.

Art. 4º A Secretaria Municipal de Assistência Social, órgão municipal gestor, prestará contas
mensalmente ao Conselho Municipal do Idoso sobre o Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa
Idosa, e dará vistas e prestará informações quando for solicitado pelo Conselho.

Art. 5º O Chefe do Poder Executivo Municipal, mediante decreto, no prazo de 120 dias da
publicação desta Lei, estabelecerá as normas referentes à organização e operacionalização do Fundo
Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa.

Art, 6º Para o primeiro ano do exercício financeiro, O Prefeito Municipal remeterá à Câmara
Municipal projeto de lei específica do Orçamento do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa
Idosa.

Parágrafo umco. A partir do exercício do primeiro ano financeiro, o Poder Executivo
providenciará a inclusão das receitas e das despesas autorizadas por esta Lei, no Orçamento do
Município.

Art. 7º Fica incluído no art. 8, da Lei n° 2.675/2003, o inciso V, com a seguinte redação:

" V - deliberar sobre a movimentação de recursos financeiros vinculados ao Fundo Municipal
Direitos da Pessoa Idosa".

Art. 8º Está Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 9º Revogam-se disposições contrárias.

Ponte Nova, 17 de maio de 2019.

Valéria Cristina renza dos Santos
Secretária Municipal de Assistên~iaSocial e Habitação
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